
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2037390 - RS (2022/0353265-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
ICMS. DIREITO DE CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRODUTO INTERMEDIÁRIO.
MATERIAIS PLÁSTICOS UTILIZADOS PARA EMBALAGENS OU ACONDICIONAMENTO.
PRODUTO DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser “vedado o creditamento de ICMS,1.
relativamente à aquisição, por supermercados, de materiais para embalar ou acondicionar os
produtos postos à venda no estabelecimento, como sacolas plásticas personalizadas,
bandejas, etiquetas térmicas, rolos plásticos, dentre outros” (AgInt no REsp n. 1.694.580/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de 26/10/2020

).12/11/2020
Agravo interno desprovido.2. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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 A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser “vedado o creditamento de ICMS,1.
relativamente à aquisição, por supermercados, de materiais para embalar ou acondicionar os
produtos postos à venda no estabelecimento, como sacolas plásticas personalizadas,
bandejas, etiquetas térmicas, rolos plásticos, dentre outros” (AgInt no REsp n. 1.694.580/RS, 
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).12/11/2020
Agravo interno desprovido.2. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUPER KAN LTDA. contra decisão
monocrática de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, proferida nos termos da
seguinte ementa (e-STJ, fl. 837):

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS.
DIREITO DE CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRODUTO
INTERMEDIÁRIO. MATERIAIS PLÁSTICOS UTILIZADOS PARA
EMBALAGENS. PRODUTO DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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Em suas razões (e-STJ, fls. 846-871), a insurgente argumenta que materiais
como sacos plásticos e filmes plásticos são essenciais para a comercialização de
produtos perecíveis e, portanto, devem ser considerados insumos que geram direito ao
creditamento de ICMS.

Cita precedentes do Superior Tribunal de Justiça que reconhecem o direito
ao creditamento de ICMS para insumos essenciais à atividade comercial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e a negativa de
provimento ao recurso especial do Estado do Rio Grande do Sul.

Impugnação às fls. 877-882 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A decisão monocrática deu provimento ao recurso especial do ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL, sob o entendimento de que os materiais plásticos para
embalar produtos, especialmente sacolas plásticas, não são caracterizados como
insumos do processo produtivo em estabelecimentos que comercializam mercadorias.

De fato, tanto a Primeira quanto a Segunda Turma da Primeira Seção
mantêm uma jurisprudência consistente nesse sentido.

Confiram-se os seguintes precedentes (sem grifo no original):
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ICMS.
MATERIAIS DE EMBALAGEM FORNECIDOS POR SUPERMERCADOS.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Conforme a orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça, não
geram aproveitamento de crédito fiscal de Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadoria e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as
embalagens e as sacolas plásticas fornecidas pelos supermercados com a
finalidade de acomodar e facilitar o carregamento dos produtos adquiridos

 (AgInt nopelos clientes, visto que não são consideradas insumos essenciais
AREsp 1.079.725/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl no REsp23/11/2020 26/11/2020
2.072.696/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt nos EDcl no REsp 1.935.881/RS,27/11/2023 30/11/2023
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,15/8/2022
DJe de ; AgInt no REsp 1.694.580/RS, relatora Ministra Assusete19/8/2022
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).26/10/2020 12/11/2020
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.834.818/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 14/10/2024
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PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. IMPOSTO
SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS -ICMS. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do Diretor do
Departamento da Receita Pública do Estado do Rio Grande do Sul,
objetivando o aproveitamento de créditos do ICMS oriundos da entrada
tributada de embalagens plásticas para alimentos, bandejas especiais,
sacolas plásticas personalizadas, dentre outros produtos destinados a esse
fim. Na sentença a segurança foi concedida em parte, para assegurar à
impetrante o direito de aproveitamento dos créditos de ICMS decorrentes da
aquisição de embalagens necessárias e obrigatórias para o
acondicionamento dos produtos que comercializa -disponibilizados ao
consumidor final nos seus estabelecimentos, inclusive sacolas plásticas
personalizadas, permitindo, ainda, a compensação dos créditos, a contar da
data da impetração deste writ.
No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente modificada, para reconhecer
isenção contra as custas da apelação do recorrente e para permitir o
creditamento relativo aos últimos cinco anos de impetração, da apelação do
recorrido.
II - De fato, verifica-se que esta Corte Superior já decidiu sobre a
inviabilidade de creditamento de ICMS sobre materiais plásticos para
embalar produtos, notadamente as sacolas plásticas, pois não são
caracterizados como insumos do processo produtivo em estabelecimentos

. Sobre o assunto, confira-se: AgInt no AgIntque comercializam mercadorias
no AREsp 1.088.027/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe .10/8/2020 14/8/2020
III - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao recurso
especial para anular o acórdão que proveu a apelação a fim de que se
restabeleça a vigência dos referidos artigos violados e o entendimento
pacífico do STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.935.881/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/8/2022 19/8/2022
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ E ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ. ICMS.
CREDITAMENTO. SUPERMERCADOS. MATERIAIS DE EMBALAGEM.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. A questão ora controvertida possui entendimento dominante nesta Corte,
fato esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos termos da
Súmula 568 do STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema") e do art. 255, § 4º, III, do RISTJ.
Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, o posterior julgamento do
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recurso, pelo órgão colegiado, na via do Agravo Regimental ou interno, tem
o condão de sanar qualquer eventual má aplicação da regra contida no art.
557 do CPC/73, entendimento que se aplica à sistemática advinda com o
CPC/2015.
III. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando a declaração
do direito ao crédito de ICMS "decorrente da aquisição dos produtos
utilizados como embalagens: sacolas plásticas personalizadas; bandejas
variadas (espuma, isopor, etc.); bobina-etiqueta térmica adesiva; tampas
variadas; potes variados; embalagens variadas; absorvente para bandejas;
etiquetas térmicas; papel padaria; forma para bolacha; folha de alumínio;
folha para assados; papel em rolo; filme PVC; embalagem plástica para
alimentos, rolos plásticos utilizados na embalagem de frutas, carnes, etc". O
Juízo de 1º Grau extinguiu o Mandado de Segurança, sem apreciação do
mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC/73, ante a necessidade de
dilação probatória. O Tribunal de origem, por sua vez, dando provimento à
Apelação, reformou a sentença, a fim de conceder a segurança. Mediante
decisão monocrática, foi dado provimento ao Recurso Especial da Fazenda
Estadual, para afastar o direito ao creditamento.
IV. Nos termos da jurisprudência da Segunda Turma, é vedado o
creditamento de ICMS, relativamente à aquisição, por supermercados, de
materiais para embalar ou acondicionar os produtos postos à venda no
estabelecimento, como sacolas plásticas personalizadas, bandejas,

. Nesse sentido: STJ, AgIntetiquetas térmicas, rolos plásticos, dentre outros
no REsp 1.802.032/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; REsp 1.808.979/RS, Rel. Ministro27/08/2019
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de .01/07/2019
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.694.580/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/10/2020 12/11/2020
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS.
DIREITO DE CREDITAMENTO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE.
PRODUTO INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. BEM DE CONSUMO OU
USO. SACOLAS PLÁSTICAS. FILMES PLÁSTICOS. BANDEJAS. ART. 170
DO CTN. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO
ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 280/STF.
1. Controverte-se nos autos a respeito da imprescindibilidade do
fornecimento de sacolas plásticas, filmes plásticos e bandejas de isopor na
comercialização dos produtos vendidos em supermercado, para fins de
creditamento do ICMS.
2. As sacolas plásticas são colocadas à disposição dos clientes, para
acomodar e facilitar o carregamento dos produtos; os sacos e filmes
plásticos, transparentes e de leve espessura, envolvem os produtos
perecíveis (como carnes, bolo, torta, queijos, presuntos) e revestem e
protegem o alimento; as bandejas acomodam o produto a ser comercializado.
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3. "Os insumos que geram direito ao creditamento são aqueles que,
extrapolando a condição de mera facilidade, se incorporam ao produto final,
de forma a modificar a maneira como esse se apresenta e configurar parte
essencial do processo produtivo" (AgInt no REsp 1.802.032/RS, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 20/8/2019

) .27/8/2019
4. O Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no sentido de que,
para fins de creditamento de ICMS, é necessário que o produto seja
essencial ao exercício da atividade produtiva para que seja considerado
insumo (AgInt no AREsp 424.110/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe , DJe ).19/2/2019 26/2/2019 25/2/2019
5. As sacolas plásticas, postas à disposição do clientes para o transporte dos
produtos, não são insumos essenciais à comercialização de produtos pelos

. Nesse sentido: REsp 1.808.979/RS, Rel. Ministro Hermansupermercados
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe .11/6/2019 1/7/2019
6. As bandejas não são indispensáveis ao isolamento do produto perecível,
mas mera comodidade entregue ao consumidor, não se constituindo em
insumo essencial à atividade da recorrida (AgInt no REsp 1.802.032/RS, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe )20/8/2019 27/8/2019
7. Filmes e sacos plásticos, utilizados exclusivamente com o propósito de
comercialização de produtos de natureza perecível, são insumos essenciais
à atividade desenvolvida pelo supermercado, cuja aquisição autoriza o
creditamento do ICMS.
8. Quanto a alegada violação do art. 170 do CTN, a tutela jurisdicional
prestada pela Corte de origem foi feita com fundamento em legislação local,
o que impede o exame do recurso especial quanto ao ponto. Incide ao caso
a Súmula 280/STF.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em
parte para excluir do creditamento do ICMS o imposto incidente na aquisição
de bandejas e de sacolas plásticas fornecidas aos clientes para o transporte
ou acondicionamento de produtos.
(REsp n. 1.830.894/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)3/3/2020 5/3/2020
 

No caso, a recorrente, “ao desenvolver a atividade de supermercado,
pretender se creditar dos valores de ICMS incidentes quando da aquisição de
bandejas, plásticos, embalagens plásticas, filme plástico, papéis, bobinas, etiquetas
térmicas para o acondicionamento dos produtos perecíveis comercializados em
açougue, padaria, rotisseria, fiambreira, hortifrútigranjeiros, pois essenciais ao
desenvolvimento da atividade comercial” (e-STJ, fl. 689).

Assim, a decisão monocrática que inviabilizou o creditamento do ICMS
sobre tais materiais deve ser mantida, porquanto em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme precedentes acima
destacados. Incide, dessa forma, o óbice da Súmula 83/STJ.
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Imperativo ressaltar que, por se tratar de adequação à atual jurisprudência
desta Corte, não há falar em óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, cabe destacar que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido
de que "decisão monocrática proferida por Relator não é admitida para fins de
comprovação do dissídio jurisprudencial, pois a manifestação unipessoal do relator não
compreende o conceito coletivo de 'tribunal' almejado pela Constituição Federal" (AgInt
no AREsp n. 2.194.828/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de )8/5/2023 10/5/2023 .

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA47175139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/05/2025 00:30:06
Código de Controle do Documento: 88a3d071-38a2-41bf-9bb9-1950fbffec12


